LEI MUNICIPAL N°. 82072005, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2005.

"Cria 6rgédos, cargos e vencimentos,
organiza e estrutura os diversos servigos
administrativos necessarios a Camara
Municipal de Alto Jequitibda, estrutura e
organiza rotinas administrativas da
Secretaria, e da outras providéncias."

O Povo do Municipio de Alto Jequitib4, Estado de Minas Gerais, por seus
representantes na Camara Municipal, aprova, e o Prefeito sanciona a seguinte
Lei:

TITULO 1
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1. ©. Esta Lei disp0e sobre a organizacdo e as atribuicOes gerais das
unidades administrativas da Céamara Municipal de Alto Jequitib4, define
estrutura de autoridade e descreve as atribuicdes especificas de seus
membros.

Art. 2. ©. Sdo 6rgaos de atividades afins da Camara Municipal de Alto
Jequitiba:

l. o Plenario;

1. a Mesa Diretora da Camara.

Art. 3. ©. O Plenario € composto pelos vereadores e tem poder soberano para
deliberar sobre matéria legislativa, referente ao interesse do Municipio e
suplementar a legislacdo federal e estadual no que couber.

Art. 4. ©. A direcdo administrativa da Camara Municipal de Alto Jequitiba é de
competéncia da Mesa Diretora, representada pela sua Presidéncia.

TITULO 11
DAS ATIVIDADES BASICAS DA MESA DIRETORA

Art. 5. © A Mesa Diretora compete:
l. dirigir os trabalhos legislativos e os servicos administrativos;
1. regulamentar a criagdo ou fungcdo necessarias aos Seus Servigcos
administrativos e fixar vencimentos;
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VI.

controlar créditos e verbas necessarias ao funcionamento da Camara

e Seus Servigos;

tomar providéncias necessarias a regularidade dos trabalhos
legislativos;

encaminhar as contas da Mesa Diretora ao tribunal competente ou
orgédo estadual incumbido de tal fim;

exercer outras tarefas que lhe forem atribuidas por Lei ou pelo
Regimento Interno.

TITULO 111
DA ORGANIZACAO ADMINISTRATIVA

CAPITULO I
DOS ORGAOS E CARGOS

Art. 6. ©. A estrutura administrativa da Camara Municipal de Alto Jequitiba é
constituida dos seguintes O6rgaos:

Gabinete da Presidéncia;
Secretaria Geral; e,
Controladoria.

Art. 7. ©. O Gabinete da Presidéncia compreende:

A Presidéncia;
Assessoria Juridica, Administrativa e Parlamentar; e,
Assessoria Contabil e Financeira.

Art. 8. ©. A Secretaria Geral compreende:

A Divisdo de Secretaria Legislativa que compreende:

a) Diretor de Secretaria;
b) Assistente de Processo Legislativo I; e,
c) Assistente de Processo Legislativo I1.

A Diviséo de Publicidade e Comunicacdo que compreende:

a) Assessor de Comunicacao Institucional, Divulgacdo Parlamentar e
Cerimonial.

A Divisao de Servicos Gerais que compreende:

a) Auxiliar de Servicos Gerais; e,
b) Motorista.

Art. 9. ©. A Controladoria Geral compreende:

O Controlador; e,
A Comissao de Controle Interno.
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CAPITULO 11

DA COMPETENCIA E ATRIBUICAO DOS ORGAOS, CARGOS E SERVIDORES

Secao |
Do Gabinete da Presidéncia

Art. 10.°. Ao Gabinete da Presidéncia, sob a coordenacdo do Diretor de
Secretaria, compete:

Preparar e encaminhar o expediente a ser submetido a Presidéncia, para
despacho;

Receber e submeter ao despacho inicial da Presidéncia a correspondéncia
oficial;

Encaminhar aos demais 6rgdos da Camara Municipal os pedidos de
Informagodes, ordens, despachos, decisdes e deliberagdes da Presidéncia;

IV. Manter em perfeita ordem o arquivo do Gabinete da Presidéncia;

V. Articular-se com os demais 0rgaos para melhoria do servico;

VI. Receber as comunicacfes encaminhando-as com urgéncia necessaria;
VII. Executar outros servi¢cos correlatos que lhe forem determinados pela

Presidéncia.
VIIl. Expedicdo de oficios representando a Camara.
Secao 11
Da Assessoria Juridica, Administrativa e Parlamentar

Art. 11. A Assessoria Administrativa e Parlamentar compete:

I. Prestar assessoria e consultoria através de pareceres sobre os
assuntos colocados ao seu exame pela Presidéncia;

I1. Emitir pareceres em todos os anteprojetos, projetos de Lei e projetos

de Resolucdo que tramitarem pela casa legislativa;

I1l. Coordenar, controlar, superintender e executar as atividades juridicas

da Camara Municipal;

IV. Elaborar minutas de contratos, convénios e escrituras em que for

parte a Camara Municipal;

V. Orientar a Comissao Permanente de Licitacdo da Camara no sentido

de que sejam observados os preceitos da Lei Federal n°. 8.666/92;

VI. Representar a Camara nas causas em que seja autora, ré, opoente,

interveniente ou assistente em processos administrativos ou judiciais;

VII. Representar a Camara Judicialmente tendo amplos poderes para o

forum em geral;

VIII. Emitir mensalmente relatério de andamento de processos e

pendéncias judiciais.

IX. Assistir as Comissfes Permanentes, temporarias e especiais da
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Camara Municipal naquilo em que for solicitado.
X. Outras atribuicdes que lhe sejam conferidas pela Presidéncia ou Mesa
Diretora.

Art. 12. Para o exercicio da Assessoria Administrativa e Parlamentar
poderdo ser contratadas pessoas juridicas ou fisicas, nos termos da Lei Federal
de Licitacdes, sendo pessoa fisica desde que preenchidos os requisitos de
escolaridade e a devida inscricdo no 6rgao da respectiva classe.

Paragrafo Unico. E de responsabilidade do prestador de servicos a veracidade
das informacdes de registros profissionais, passiveis de denuncias aos 6rgaos
competentes e as autoridades penais compententes.

Secao 111
Da Assessoria Contabil e Financeira

Art. 13. A Assessoria Contabil e Financeira compete:

I. o empenho, a escrituracdo orcamentaria e balancos, além de balancetes
mensais, conferéncias e controle geral;

Il. preparar a prestacdo de contas do exercicio financeiro nos prazos legais
e fornecer os elementos financeiros, orcamentarios e patrimoniais para a
elaboracéo do relatério anual da Camara Municipal;

I1l. preparar a proposta orcamentaria, em tempo habil, encaminhando-se ao
Diretor de Secretaria ou a Presidéncia, com a exposicdo de motivos
observando as instru¢cfes dos 6rgaos superiores;

IV. executar, nos estreitos limites da contabilidade publica e
responsabilidade fiscal, o orcamento da Camara;

V. controlar e manter em dia a divida da Camara, informando a Presidéncia
qualquer movimentacdo ou alteracao;

VI. informar de forma periddica os limites legais dos gastos;

VIl. receber e informar, assessorar durante os trabalhos da Comissdo de
Controle Interno, durante os seus trabalhos;

VIIl. requisitar os materiais necessarios ao seu trabalho;

IX. publicar os relatéorios e informes como determina a lei de
responsabilidade fiscal e contabilidade publica;

X. registrar os atos e fatos administrativos dos quais possam derivar
direitos e obrigacdes para o legislativo;

XI. escriturar os registros contabeis dos sistemas financeiros, orcamentarios
e econdmicos do Legislativo, observando e fazendo observar a legislacédo
vigente sobre normas gerais de direito financeiro e orgcamentario e
instrucdes dos 6rgaos superiores;

XIl. elaborar os balancetes mensais, até o décimo dia util de cada més,
referente ao anterior e remetendo-os a publicacdo na imprensa escrita,
apos remeté-los a publicagcdo no quadro de avisos;

XIll. examinar e verificar de forma preventiva 0s prazos e deveres e
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obrigagfes orgcamentarias, contabeis e manter atualizada das resolucdes
e deliberacdes dos tribunal de contas;

XIV. elaborar e publicar os balancetes dos gastos conforme determina a
Constituicdo Estadual;

XV. registrar e inventariar, com a colaboragdo do Diretor de Secretaria e
segundo orientacdes do TCEMG ou da Assessoria Administrativa, os bens
patrimoniais da Camara, ou se for o caso, colaborar com a Comissao
para isto designada;

XVI. conferir a classificacdo da receita e da despesa;

XVII. rever o quadro de despesas da Casa, sempre que for determinado pela
Presidéncia;

XVIIIl. fazer reservas orcamentéarias, quando determinado ou em processo de
compra regular;

XIX. emitir primeiras vias de notas de empenho e outros documentos,
segundo despachos competentes, exarados nos respectivos processos;

XX. receber e depositar, se for o caso, as transferéncias e repasse de verbas
do Executivo;

XXI. programar os pagamentos da Camara nas datas determinadas, evitando
0 pagamento de multas, juros e correcfes monetarias;

XXIl. averiguar, em liquidacdo ou nao, a regularidade dos documentos
comprobatérios de despesas encaminhados a Camara, solicitando
diligéncias para a correcao de irregularidades;

XXIIl. emitir guias de recolhimento de valores a quem de direito;

XXIV. extrair certiddes relativas a sua pasta;

XXV. assinar o empenho e liquidacdo de despesas, esta a vista da nota de
recebimento ou em recebimento de materiais;

XXVI. assessorar a Comissdo propria, em estudo de matéria financeira e
orcamentaria, se ordenado pelo Presidente;

XXVII. emitir certidbes com respeito a disponibilidade financeira e a previsado de
dotacdo orcamentaria;

XXVIII. realizar a estimativa de impacto orcamentario-financeiro e o estudo da
viabilidade orcamentaria e financeira de Projetos de Lei ou Resolugdo a
pedido da Presidéncia; e,

XXIX. executar outras atribuicdes por ordem da Presidéncia.

Art. 14. A Assessoria Contabil e Financeira compreende a funcdo de

Contador/Tesoureiro Geral.

Art. 15. O cargo de Contador/Tesoureiro Geral é de livre nomeacao
observando-se 0s requisitos necessarios constantes do ANEXO I, que faz parte
integrante desta Lei.

Art. 16. Podera ainda ser contratada uma Assessoria e/ou Consultoria
Contabil através de pessoa juridica para realizacdo das competéncias previstas
nesta Secdo e o desempenho das func¢des referentes a esta Assessoria.

5/37



Secao Iv
Da Secretaria Geral

Art. 17. A Secretaria Geral, coordenada pelo Diretor de Secretaria,
compete:

VI.

VII.

VIII.

XI.

XII.

XII.

XIV.
XV.

XVI.

XVII.

XVIII.

XIX.

XX.

acompanhar a execucdo orcamentaria, apresentando a Presidéncia da
Camara quaisquer irregularidades verificadas;

controlar eventuais dividas da Camara;

registrar os atos e fatos administrativos dos quais possam derivar
direitos e obrigacdes para a Camara;

auxiliar o Controlador nas suas competéncias;

planejar, organizar, coordenar, dirigir e controlar as atividades
administrativas de acordo com as deliberacdes da Mesa Diretora, sob a
direcao da Presidéncia.

fazer o controle e acompanhamento dos recursos humanos, atualizando
pastas, processos administrativos para concessao de beneficios,
adicionais e direitos, elaborar o quadro de apuracado de frequéncia, livro
de ponto, dentre outras funcdes inerentes ao pessoal da Camara;

o controle do livro de ponto e, na falta de servico de pessoal, elaborar o
Quadro de Apuracdo de FreqUéncia para remessa a contabilidade, no
sentido de que seja a folha liquidada para posterior pagamento;
desenvolver atividades de elaboracdo, divulgacdo e execucdo de
concursos publicos;

elaborar anualmente avaliacdo de desempenho dos servidores;

manter rigorosamente atualizados os registros funcionais de todos os
servidores da Camara Municipal em pastas individuais;

acompanhar os recolhimentos a previdéncia social;

apurar o tempo de servico dos servidores da Camara para todo e
qualquer efeito, inclusive fornecimento de certiddes de tempo de servico,
quando autorizado pela Presidéncia;

manter arquivos de leis, decretos e outros atos normativos de interesse
dos servidores;

elaborar a escala de férias dos servidores da Camara;

tomar as decisGes cabiveis frente as irregularidades que se relacionem
com o pessoal da Camara, apos ouvir a Presidéncia;

examinar e opinar sob estudos e projetos de lei relativos a cargos e
vencimentos;

remeter ao TCE as informacdes relativas a admissdo e movimentacao de
pessoal;

coordenar o trabalho da assisténcia legislativa aos Vereadores;

distribuir e controlar o andamento de todos os processos em tramitacao
na Camara, inclusive fazendo-os andar nas Comissdes pertinentes, a
partir de ordem superior;

distribuir as proposi¢bées conforme o Regimento Interno;
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XXI.

XXII.
XXI11.

XXIV.

XXV.

XXVI.

XXVII.

XXVIII.
XXIX.

XXX.
XXXI.

XXXII.

XXX,

XXXIV.

XXXV.

XXXVI.

XXXVII.

XXXVIII.
XXXIX.

XL.

XLI.

orientar e superintender a politica de arquivamento da Camara
Municipal, propondo regras e normas para 0s arquivos ativo e morto;
fazer acompanhamento da tramitacédo de processo legislativo;

prestar as informacgdes aos interessados sobre o andamento de processo
por ordem da Presidéncia;

controlar a sequUéncia cronologica e numeérica dos atos e processos
administrativos e legislativos;

propor a Mesa Diretora da Camara sugestdes de normas regulamentares
necessarias ao trabalho da Camara;

acompanhar e fazer cumprir os prazos legais e regimentais sob pena de
responsabilidade;

fazer cumprir as instrugdes, portarias e demais atos normativos da Mesa
Diretora, aplicaveis na administracdo, sob sua direcao;

manter organizada a Biblioteca da Camara;

manter e fazer manter sigilo sobre a correspondéncia e atos oficiais
administrativos, sob pena de responsabilidade;

numerar e rubricar os processos em geral;

superintender os servicos de todas as subdivisbes da Camara,
registrando ocorréncias e as encaminhando a Presidéncia;

fazer chegar aos Senhores Vereadores as correspondéncias entregues na
Camara;

acompanhar e garantir o funcionamento da Comissdo de Controle
Interno;

receber, encaminhar e diligenciar junto a Presidéncia, pelo atendimento
das requisicdes de material de consumo e prestacdo de servigcos
solicitadas pelos servidores e/ou vereadores;

controlar os servicos de xerox, portaria, telefonia, copa, limpeza e
conservacao dos bens modveis e imdveis da Camara Municipal, zelando
pela economia, impessoalidade e destino;

planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades e todas as
compras de mercadorias, servi¢cos, bem como contratacdo de obras que
forem se efetivar pela Camara;

desenvolver todos os trabalhos necessarios a abertura de processo
licitatorio, encaminhando-o a Comissdo Permanente de Licitacdo — CPL;
controlar entrada, saida e estoque de materiais de consumo da Camara;
inventariar juntamente com o Controlador os bens patrimoniais da
Camara, bem como controlar sua movimentacao;

organizar e controlar o arquivo de Leis, Resolucdes, Portarias e Decretos
Legislativos, da legislacdo municipal;

outras atribuigbes formalizadas por meio de Ordens de Servigos,
Portarias ou outros instrumentos legais.

Paragrafo Unico. A realizacdo das competéncias previstas nas alineas VI, IX,
X, XX, XXXV, XXXV, XXXVII, XXXVIII e XXXIX deste artigo poderao ser
delegadas pelo Diretor de Secretaria a outro servidor, através de ato
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normativo, sem que tal delegacdo enseje em aumento de salario ou qualquer
gratificacdo remuneratoria.

Art. 18. O cargo de Diretor de Secretaria € de livre nhomeacado, todavia,
deve ser preenchido por servidor pertencente ao quadro permanente da
Camara, observando-se ainda os requisitos necessarios constantes desta Lei.

Subsecéo |
Da Divisao de Secretaria Legislativa

Art. 19. A Divisado de Secretaria Legislativa vinculada compreende os cargos
de:

I. Assistente de Processo Legislativo | ; e
I1. Assistente de Processo Legislativo I1.

Art. 20. Ao Assistente de Processo Legislativo | compete:

I. registrar em livro proprio e se for o caso por meio impresso as Leis
Municipais, emendas a Lei Organica, Resolucdes, Decretos Legislativos,
Termos de Compromisso, Termos de Posse, atos da Presidéncia,
Declaracdo de Bens, Regulamentos, Portarias, Instrucdes, Orientacoes,
Pareceres, Extratos de Contratos, bem como outros atos se ordenado
pela Presidéncia;

Il. atender aos Vereadores em suas hecessidades, para eles redigindo
correspondéncias, oficios, respostas, representacdes, requerimentos,
projetos de lei, projetos de resolucao, indicacbes, mocdes, projetos de
emenda a Lei Organica Municipal, dentre outras proposi¢cées, desde que
tenham relacdo direta com o exercicio do mandato eletivo, em processos
legislativos ou de fiscalizacdo, sempre atendendo a ordem de protocolo
dos pedidos;

I1l. minutar e redigir os pareceres das Comissdes a pedido do Relator;

IV. preparar e fazer chegar as convocacdes das sessfes da Camara, das
Comissbes e da Mesa aos seus membros, conforme determinacdo do
Presidente e com antecedéncia regimental;

V. realizar as diligéncias determinadas pela Presidéncia da Camara, das
Comissdes ou a pedido dos Relatores;

VI. preparar a Redacdo Final de todas as proposicdes sujeitas a este
procedimento;

VII. acessar a Internet e recolher informagcdes necessarias ao andamento da
Camara; e,

VIIl. outras fungBes que lhes forem atribuidas pela Presidéncia ou pelo Diretor
de Secretaria.

Art. 21. Ao Assistente de Processo Legislativo Il compete:
I. protocolar os documentos e proposi¢cdes encaminhadas a Camara ou por
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ela expedida;

Il. atender aos Vereadores em todas as suas hecessidades, para eles
redigindo  correspondéncias, oficios, respostas, representacoes,
requerimentos, projetos de lei, projetos de resolucédo, indicaches,
mocdes, projetos de emenda a Lei Orgéanica Municipal, dentre outras
proposicoes, desde que tenham relacdo direta com o exercicio do
mandato eletivo, em processos legislativos ou de fiscalizacdo, sempre
atendendo a ordem de protocolo dos pedidos;

I1l. minutar e redigir os pareceres das Comissdes a pedido do Relator;

IV. preparar e fazer chegar as convocacdes das sessfes da Camara, das
comissfes e da Mesa aos seus membros, conforme determinacdo do
Presidente e com a antecedéncia regimental;

V. realizar as diligéncias determinadas pelo Presidente da Céamara, das
Comissdes ou a pedido dos relatores;

VI. lavrar atas circunstanciadas das Reunides do Plenario da Camara, da
Mesa ou das Comissoes;

VIl. preparar os extratos de atas ou sumula das sessdes para publicacao;

VIIL. ler, em parte e no que for necessario, regularmente o Diario Oficial do
Estado de Minas Gerais e fazer os recortes de interesse do Municipio de
Alto Jequitib4, dando-os a conhecimento a Presidéncia;

IX. auxiliar na Producdo, Confeccdo e Distribuicdo do Orgdo Oficial da
Camara;

X. outras funcdes que lhes forem atribuidas pela Presidéncia ou pelo Diretor
de Secretaria.

XI. manter o sigilo e dos atos administrativos e oficiais.

Art. 22. As tarefas e funcdes dos Assistentes de Processo Legislativo | e 11
devem ser organizadas, distribuidas e separadas por ato normativo da
Presidéncia.

Art. 23. Ficam extintos os cargos de Secretario Legislativo e Auxiliar
Legislativo, sendo que os servidores ocupantes destes cargos passardo a
ocupar, respectivamente, os cargos de Assistente de Processo Legislativo | e
Assistente de Processo Legislativo I1.

Art. 24. Fica também extinto o cargo de Chefe de Gabinete.

Art. 25. Cabe ainda ao Assistente de Processo Legislativo 1 e |I,
coordenados pelo Diretor de Secretaria, providenciar para que:

I. seja organizado o arquivo das Comissdes técnicas, temporarias, especiais
e da Mesa-Diretora;

Il. Sejam repassadas por protocolo ou em processo, as Presidéncias das
Comissbes, todas as informacOes relativas aos procedimentos em
tramitacdo nas Comissoes;

I1l. as ComissBes temporarias e especiais tenham condi¢cbes plenas de
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funcionamento, sendo a elas assegurado o0 apoio logistico necessario;

IV. sejam realizados os estudos preliminares das proposicdes antes da
respectiva reunidao das Comissdes para detectar defeitos de redacdo ou
vicio de inconstitucionalidade, ilegalidade ou antijuridicidade, devendo a
Presidéncia da Camara fazer anexar, parecer juridico emanado pelo
Assessor Juridico Parlamentar, orientando o Relator;

V. manter arquivados, em pastas proprias, 0s atos adotados pelas
Comissdes que ndo venham a ser anexados aos processos legislativos.

VI. todas as acfGes e providencias regimentais referentes a Comissfes da
Casa sejam encaminhadas e executadas.

Art. 26. Incumbe ao Diretor de Secretaria ou a guem a Presidéncia incumbir
fazer a remessa dos processos as diversas Comissdes antes de seu retorno ao
Plenario, salvo se receber parecer de ilegalidade, inconstitucionalidade ou
antijuridicidade.

Paragrafo Unico. E dever de todos os servidores da Camara sob a fiscalizacéo
do Diretor de Secretaria, manter o sigilo das atividades e expressdes de atos
administrativos e oficiais quando nao autorizados.

Subsecéo 11
Da Divisdo de Publicidade, Comunicacdo e Cerimonial

Art. 27. A Divisdo de Publicidade e Comunicacdo compreende o cargo de Assessor de
Comunicacéo Institucional, Divulgacéo Parlamentar e Cerimonial.

Paragrafo Unico. O cargo de Assessor de Comunicacéo Institucional, Divulgacgio Parlamentar e
Cerimonial € de livre nomeacao observando-se 0s requisitos necessarios constantes do ANEXO
I, que faz parte integrante desta Lei.

Paragrafo Unico. Podera ainda ser contratada a prestacio de servigos profissionais através de
pessoa fisica ou juridica para realizacdo das competéncias previstas nesta Secdo e 0O
desempenho das fungdes referentes a esta Assessoria nos termos da Lei de Licitagdes.

Art. 28. Compete a Diviséo de Publicidade, Comunicacédo e Cerimonial
. planejar, organizar, coordenar, dirigir, controlar e executar atividades na area de
comunicacao social, assegurando a publicidade dos atos legislativos, conforme
orientacdo da Mesa Diretora;
Il. dar publicidade e acompanhar os Vereadores no desempenho de suas funges;

Ill. providenciar a publicacdo de todos os expedientes da Camara Municipal de Alto
Jequitib4 conforme o Regimento Interno, Lei Organica Municipal, Legislacdo Interna da
Camara e correlata, no quadro de avisos, no 6rgao oficial ou aonde determinar a
Presidéncia;

IV. digitar os textos dos atos para impresséo e publicacdo no 6rgao oficial da Camara;

V. preparar, elaborar e acompanhar a impressao do Jornal da Camara;

VI. coordenar a distribuicéo do érgao oficial da Camara na cidade de Alto Jequitiba;
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VII. encaminhar a Presidéncia ou a quem por ela determinado amostras de textos a serem
publicados;

VIII. autorizar, por determinacéo da Presidéncia, a impresséo do jornal da Camara;

IX. coordenar a publicacdo de matérias na imprensa falada, sobretudo nas radios,
conforme ordem de servico expedida pela Presidéncia;

X. remeter, com regularidade, a ordem do dia das sessdes ordinarias e extraordinarias
para a imprensa local e regional;

XIl. solicitar, orientar e fiscalizar a realizagdo de campanhas publicitarias produzidas e
distribuidas aos veiculos de comunicacao;

XIl. reportagem, redacdo, apresentacdo e edicio técnica de programas de radio, quando
for o caso, acompanhando a veiculagdo dos mesmos;

XIIl. assessorar, opinar e propor alternativas sobre divulgacoes dos atos da Camara
Municipal;

XIV. cobertura fotogréafica de eventos, de reunides solenes e ordinarias do Poder Legislativo e
de demais atos que o0 envolva publicamente;

XV. acompanhar os Vereadores em visitas de sua fungdo legislativa quando devidamente
ordenada pela Presidéncia;

XVI. planejar, organizar e coordenar a realizacdo de eventos realizados pela Casa e todos os
atos protocolares para as reunides solenes, especiais, comemorativas e destinadas a
homenagens;

XVII. contribuir com a organizacdo de semindrios, congressos e palestras de interesse da
casa;

XVIII. redigir minutas da correspondéncia cerimonial, providenciar confeccdo de convites e
sua distribuicdo, bem como redigir mensagens protocolares e contribuir com a
divulgacao dos eventos;

XIX. atender na organizacdo de visitas oficiais e recepcdo de autoridades, cerimonias
funebres, religiosas e afins;

XX. outras atribuicdes emanadas de ato da Presidéncia.

81°. Nenhuma declaragdo de vereador pode ser publicada sem a sua aprovagao prévia e
expressa autorizacdo, nos prazos fixados.

§2°. A impress3o e a distribuicio do Orgao Oficial depende de autorizacio da Presidéncia.
83°. Manter o sigilo das atividades e expressdes de atos administrativos e
oficiais quando néao autorizados.

Subsecéao Il

Da Divisao de Servicos Gerais

Art. 29. A Diviséo de Servicos Gerais compreende os cargos de Auxiliar de
Servicos Gerais e Motorista.

Art. 30. Ao Auxiliar de Servigcos Gerais compete:
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1.
1.
V.

VI.
VII.

cuidar da higiene geral da casa, com limpeza diaria do piso, dos moveis,
banheiros e paredes;

informar ao responsavel sobre as necessidades da cozinha;

preparar lanche, café e suco nos intervalos das sessfes da Camara;
manter café segundo ordens da Presidéncia, inclusive para os
funcionarios;

servir dgua potavel aos Vereadores durante as reunifes e sessfes da
Camara;

servir café diretamente aos Vereadores durante as sessdes da Camara;
executar outros servicos, segundo ordens da Presidéncia da Casa.

Art. 31. Ao Motorista compete:

VI.

VII.

VIII.
VIII.

Execucdo de tarefas referentes a dirigir veiculos, fazendo o transporte de
servidores, autoridades e outros;

Vistoriar o veiculo, verificando o estado dos pneus, o nivel de
combustivel, agua e 6leo, testando freios e parte elétrica para certificar-
se de suas condi¢cOes de funcionamento;

Examinar as ordens de servigco para dar cumprimento a programacao
estabelecida;

Dirigir o veiculo, manipulando os comandos e observando o fluxo de
transito e a sinalizagao para conduzi-los aos locais determinados na
ordem de servico em obediéncia ao Codigo Nacional de Transito, sendo
responsavel pelas infraces de carater humano a ele imputadas;
Transportar documentos e servidores em geral da Camara Municipal para
reparticoes e vice-versa;

Zelar pela manutencdo do veiculo, conservacdo do veiculo, zelando pela
limpeza, comunicando as falhas e deterioracdes e solicitando reparos e
conservacao, zelando ainda pela sua limpeza;

Recolher o veiculo ap6s a jornada de trabalho, conduzindo-o a garagem
para possibilitar a manutencédo e abastecimento do mesmo; e,

Executar outras atividades correlatas.

Verificar a atualidade dos documentos obrigatérios do veiculo e manter o
seguro obrigatério em dia;

Executar outros servi¢cos, segundo ordens da Presidéncia da Casa; e,
Manter o sigilo de atos administrativos oficiais e internos e expressoes
dos vereadores.

Paragrafo Unico. O cargo de Motorista ¢ de livre nomeac&o observando-se 0s
requisitos necessarios constantes do ANEXO I, que faz parte integrante desta

Lei.

Secao V
Da Controladoria Geral
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Art. 32. A Controladoria Geral, coordenada pelo Controlador, compete:

VI.

VII.

VIII.

XII.

XIHI.

XIV.

XV.
XVI.

Orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestdo orcamentaria,
financeira, patrimonial e operacional dos 6rgaos da administracdo direta
e indireta, com vistas a implantacdo regular e a utilizacdo racional dos
recursos e bens publicos;

Utilizar os trabalhos de controle e exame o0s principios educativo e
preventivo, e principios que norteia administracdo publica prevista no
art. 37 da CF;

elaborar, apreciar e submeter a Presidéncia, estudos, propostas de
diretrizes, programas e acOes que objetivem a racionalizacdo da
execucdo da despesa e o aperfeicoamento da gestdo orcamentaria,
financeira e patrimonial no ambito da Camara Municipal;

acompanhar a Comissdo Permanente de Licitacdo quanto ao controle do
custo operacional, execucado fisica, financeira e orcamentaria dos
projetos e atividades, bem como da aplicacdo, sob qualquer forma de
recursos publicos;

executar os trabalhos de auditoria contabil, administrativa e operacional
junto aos 6rgdos da Camara Municipal;

emitir pareceres técnicos na fase final de todos os processos licitatorios,
contratos administrativos e de trabalho e em outros processos de sua
competéncia;

verificar e certificar as contas dos responsaveis pela aplicacdo e
utilizacdo, guarda de bens ou valores publicos e de todo aquele que, por
acdo ou omissao, der causa a perda, subtracdo, extravio ou estrago de
valores, bens e materiais de propriedade ou sob a responsabilidade da
Camara Municipal;

avaliar o cumprimento das metas previstas na execugcao dos programas
do orcamento da Camara Municipal de Alto Jequitiba;

emitir relatério por ocasido do encerramento do exercicio sobre as contas
e balanco geral da Camara Municipal ou mesmo antes, e nos casos de
inspecoes, verificagdo e tomada de contas;

modificar, controlar e dar parecer nas leis orcamentarias;

comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto a eficacia e
eficiéncia, da gestdo orcamentéaria, financeira e patrimonial;

tomar as contas dos responsaveis por bens e valores, inclusive da
Presidéncia da Camara, ao final de sua gestdo, quando n&o prestados
voluntariamente;

apoiar o controle externo, exercicio de sua missao constitucional;

auditar a folha de pagamento mensal, obriga¢cbes patronais, bem como
todos os empenhos emitidos pela Camara Municipal;

presidir os trabalhos da Comissao de Controle Interno;

realizar, juntamente com o Diretor de Secretaria, o inventario dos bens
pertencentes ou que estejam sob a responsabilidade da Camara
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Municipal; e,
XVII. requisitar parecer juridico preventivo ou consultivo caso necessario;
XVIIl. executar outras tarefas que Ilhe forem atribuidas.

Paragrafo Unico. O cargo de Controlador é de livre nomeacdo e exoneracio,
todavia, deve ser preenchido por pessoa que preencha os requisitos
necessarios constantes do ANEXO I, que faz parte integrante desta Lei.

Secao Vi
Da Comissao de Controle Interno

Art. 33. Fica criado o Sistema de Controle Interno da Camara Municipal de
Alto Jequitiba, com o objetivo de realizar, em auditorias trimestralmente
organizadas, um controle preventivo ou nédo, em todos os atos e fatos
administrativos que geram despesas e arrecadam receitas.

Art. 34. Fica instituida a Comissdao do Sistema de Controle Interno da
Camara Municipal de Alto Jequitiba, composta de trés membros, sendo
presidida pelo Controlador e relatada por outro membro, denominados agentes
de controle interno, que serao servidores e/ou Vereadores da Casa, dentre os
que queiram e estejam em condicdes de se preparar e dela participar, a serem
designados através de Portaria, sem O6nus adicionais, salvo o cargo de
controlador, para executarem o controle preventivo proposto, sendo declarado
que o trabalho prestado € de relevante interesse publico.

Art. 35. Cabera aos agentes de controle interno, além das finalidades
estabelecidas no art. 7°, contribuir com os 6rgéos de controle externo.

Art. 36. O controle preventivo, a ser realizado, ndo exime o ordenador da
despesa de sua responsabilidade com relacdo aos pagamentos a serem
efetuados, sendo que o mesmo deve analisa-los antes de efetua-los, de acordo
com a legislacao pertinente.

Subsecéo |
Do Controle Patrimonial

Art. 37. O controle patrimonial é responsabilidade do Diretor de Secretaria
e do Controlador, que, anualmente, fardo o inventario geral.

81° Devera a Presidéncia nomear uma Comissao Especial para proceder a
conferéncia dos bens moveis e imoéveis da Camara, no maximo em 60
(sessenta) dias apds a promulgacado da presente norma.

§2° Cada equipamento ou material permanente sera etiquetado e cadastrado.
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Art. 38. Cabe ao Controlador ou a Comisséo Especial de que trata o 81° do
artigo anterior informar a Presidéncia sobre qualquer irregularidade ocorrida
com bem movel ou imével da Camara Municipal.

Art. 39. Os formularios a serem utilizados no controle patrimonial sédo os
dos ANEXOS desta Lei.

CAPITULO II
DO ARQUIVO DA CAMARA
Art. 40. A Camara organizarda o seu arquivo ativo e morto.
Art. 41. O arquivo ativo € composto de todo e qualquer documento ou

processo ainda em andamento ou tramitagao.

Paragrafo uUnico. Os processos legislativos que processarem a instrucao de
projetos de lei, de resolucdo, de emendas, de lei complementar, de
requerimentos, de representacgdes, de indicagdes, de mog¢des ou qualquer outro
serdao organizados, atuados em pastas individuais e mantidos em locais
disponiveis na Secretaria da Camara.

Art. 42. O arquivo morto é composto de todo e qualquer documento ou
processo ja definitivamente concluido, ou arquivado por decisdo da Presidéncia
ou do Plenario.

Art. 43. O arquivo morto sera organizado observando o0s seguintes
procedimentos:

I. Abertura de livro basico diretor de arquivo, para registro dos documentos
e processos arquivados;

Il. Registro do documento ou processo no livro diretor, que informara,
dentre outros dados o numero de ordem, a identificacdo, o0 numero da
caixa, a data do registro, a assinatura do responsavel e ainda conter um
espaco para a data da baixa, a assinatura do responsavel pela baixa e
para observacoes.

I1l. Numeracdo da caixa de arquivo em ordem crescente, a partir de 001
(um) seguido das letras AL (arquivo legislativo), AA (arquivo
administrativo), AC (arquivo contabil) e AFFO (Arquivo da Fiscalizacdo
Financeira e Orcamentaria).

Art. 44. O arquivamento e o desarquivamento de documento ou processo
depende de autorizacao do Presidente.
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Art. 45. A baixa do documento ou processo no arquivo morto depende de
registro e assinatura do servidor responsavel

Art. 46. A volta do documento ou processo para o arquivo morto implica em
registros novos, podendo o mesmo ser encaminhado para a mesma pasta
anterior, se for possivel.

Art. 47. Cabe a Presidéncia providenciar espaco adequado para a
organizacao do arquivo morto.

Art. 48. O arquivo contabil morto compreende todos os documentos da
Camara que tenham relagcdo com o seu processo de execuc¢do orcamentéaria e
de despesas.

Art. 49. O arquivo morto da fiscalizacdo financeira e orcamentaria
compreende todos os documentos relativos as prestacdes de contas da
Prefeitura Municipal de Alto Jequitib4, encaminhados a Camara.

CAPITULO 111
DO ORGAO OFICIAL DA CAMARA

Art. 50. Fica normatizado o “Alto Jequitiba”, como o6rgao oficial da Camara
Municipal de Alto Jequitiba, para dar publicidade a todas as matérias e
documentos oficiais relativos a vida da Camara, no sentido de cumprir o
preceito previsto na Constituicdo Federal em seu art. 37 e na Constituicdo do
Estado de Minas Gerais em seu art. 13 e demais normas e principios

pertinentes.

Art. 51. A publicacdo das matérias sujeitas a este procedimento se dara no
orgao oficial da Camara, no orgao oficial do Estado de Minas Gerais ou na
imprensa regional, se contratada para tanto.

81°. A Secretaria providenciara a aposicao de certiddao atestando o prazo de
publicacdo de toda e qualquer matéria afixada no quadro de avisos da
Secretaria.

82° A publicagdo no quadro de avisos nao torna desnecessaria a publicagdo no
orgao oficial da Camara Municipal.

Art. 52. Sera dada publicidade a agenda oficial e atos de carater
administrativos ou legislativos da Mesa, na representacido da Casa, a agenda
das comissdes e ainda, na integra, ou em resumo, sempre que possivel, 0s
seguintes: requerimentos a Presidéncia, despachos da Presidéncia, decretos
legislativos, leis municipais promulgadas pela Presidéncia, portarias, editais,
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avisos, regulamentos, extratos de contratos, balancetes financeiros da
Camara, relatérios de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal, processo de
prestacdbes de contas, calendario, atas das reunides da Camara e das
Comissdes, proposicoes, pareceres das Comissoes, dentre outros.

Art. 53. O Orgao Oficial da Camara, "Alto Jequitiba", devera ser publicado
no minimo trimestralmente.

Art. 54. Sera dada ordem numérica e cronolégica a todos os exemplares.

Art. 55. A tiragem minima do "Alto Jequitibd" € de 500 (gquinhentos)
exemplares, que devem ser distribuidos gratuitamente as empresas, casas
comerciais e entidades religiosas ou de classe de Alto Jequitibd e a quem mais
indicar a Mesa Diretora.

Art. 56. Sera divulgada em toda edicdo a composi¢cdo da Mesa-Diretora da
Camara Municipal que respondera e se responsabilizara pela edi¢cdo, constando
também o nome de todos os vereadores.

Art. 57. Serd organizado um arquivo na Camara Municipal, contendo pelo
menos 10 (dez) exemplares de cada edicdo, ndao podendo este arquivo ser
desfeito, a ndo ser por Resolucéao Legislativa especifica da Camara.

Art. 58. Além da expressao “Alto Jequitibd”, devera o jornal trazer sempre
em sua fachada principal as expressdes: Orgédo Oficial da Camara Municipal
de Alto Jequitiba/MG, Distribuicdo Gratuita, Alto Jequitiba/MG e
Participe de nossas reunides.

Art. 59. No prazo méaximo de até 01 (um) ano a contar da publicacdo da
presente lei, a Presidéncia da Camara tomara todas as providéncias para o

inicio da edicdo e impressao do informativo e para promover o seu registro no
competente Cartério de Registro.

TITULO 1V
DOS SERVIDORES

CAPITULO I
DISPOSICOES GERAIS

Art. 60. Para a ocupacao de todos os cargos da Camara Municipal de Alto
Jequitiba serdo observados os seguintes niveis de escolaridade e requisitos:

l. Nivel Superior:
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a) Nivel Superior em Ciéncias Contébeis e inscricdo no 6rgao de classe para
o cargo de Contador/Tesoureiro Geral;

b) Nivel Superior em Comunicacdo Social e inscricdo no 6rgao de classe
para o cargo de Assessor de Comunicacédo Institucional, Divulgacao
Parlamentar e Cerimonial.

1. Ensino Médio:

a) Ensino Médio Geral para o cargo de Diretor de Secretaria;

b) Ensino Médio Geral para o cargo de Controlador;

c) Ensino Médio Geral para o cargo de Assistente de Processo Legislativo I;
e,

d) Ensino Médio Geral para o cargo de Assistente de Processo Legislativo Il.

I1l. Ensino Fundamental:

a) 42 Série do Ensino Fundamental para o cargo de Auxiliar de Servicos
Gerais; e,
b) 42 Série do Ensino Fundamental para o cargo de Motorista.

Art. 61. O quadro de pessoal da Camara €é composto de quadro
permanente, com cargos publicos efetivos, salvo o0s cargos isolados de
Contador Geral, Assessor de Comunicacdo Institucional e Divulgacao
Parlamentar e Motorista que sao de livre nomeacdo e exoneragao da
Presidéncia, e Diretor de Secretaria e Controlador que também sdo de livre
nomeacao e exoneracao pela Presidéncia mas que devem ser preenchidos por
servidores efetivos do quadro permanente da Camara.

Paragrafo Unico. O preenchimento de cargos de provimento efetivo depende de
concurso publico de provas ou de provas e titulos, podendo uma Comissdo da
Camara, devidamente nomeada por Portaria se responsabilizar pelo seu
encaminhamento pratico, sendo que a elaboracdo, aplicacdo e correcdo das
provas podem ser terceirizadas, nos termos da lei.

Art. 62. A remuneracdo a ser atribuida aos cargos da Estrutura
Administrativa da Camara obedecerd aos critérios definidos no Anexo |
constante da presente Lei.

Paragrafo Unico. Todos os servidores da Camara Municipal de Alto Jequitiba
sao contribuintes do Regime Geral de Previdéncia Social, gerida pelo Instituto
Nacional de Seguridade Social — INSS, nos termos e condi¢cfes previstos na
legislacao federal.

Art. 63. O servidor efetivo tera o seu vencimento suspenso guando da
nomeacao para cargo de livre nomeacado, percebendo a partir dai a
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remuneracdo do novo cargo ocupado, sendo, porém, que o calculo das
vantagens por tempo de servico tera por base a remuneracdo do seu
respectivo cargo efetivo.

Art. 64. A carga horaria semanal dos servidores da Camara € 30 (trinta)
horas semanais, salvo o cargo de Assessor de Comunicacdo Institucional,
Divulgacdo Parlamentar e Cerimonial cuja jornada é de 20 (vinte) horas
semanais.

8 1°. Aplica-se somente no caso das sessOes ordinarias e extraordinarias da
Camara o regime de compensacao de horas, sendo que o servidor tera o prazo
de 120 (cento e vinte) dias para a devida compensacao.

8 2°. A Presidéncia, através de Portaria, determinara as formas de
cumprimento da carga horéaria, os regimes de plantdo e as formas de
compensacdo no prazo de 15 (quinze) dias apds a vigéncia desta Lei.

§ 3°. E indispensavel a assinatura do ponto no horario de inicio e término do
expediente, com uma tolerancia de 15 (quinze) minutos de atraso.

8§ 4°. A Presidéncia podera instituir o sistema de reldégio de ponto ou ponto
eletronico, inclusive com horario flexivel, se a situacdo o permitir, desde que
cumprida toda a jornada diaria estabelecida.

8 5°. O ndo comparecimento ou auséncia do servidor implica no corte da carga
horaria equivalente, calculada na base de 135 (cento e trinta e cinco) horas
mensais, devendo ser feita uma proporcdo direta incluindo o descanso
remunerado do Sabado e do Domingo.

Art. 65. Nenhuma vantagem, direito ou adicional, de qualquer natureza,
podera entrar em vigor antes da publicacdo, salvo em casos de urgéncia ou
emergéncia comprovados, obedecendo-se, no minimo, 0s seguintes
procedimentos:

)] Requerimento;

I1) Instrucéo;

I11) Relatério;

IV) Despacho deferitoério;

V) Remessa de informe de alteracdo a contabilidade.

Art. 66. Para cada servidor serd organizada a pasta funcional contendo toda a
documentacdo pessoal, a qualificacdo para o cargo exigida pelo edital do
concurso, laudo médico apresentado, requerimentos, pareceres, despachos,
publicacbes, memorandos, dentre outros, organizados na sequéncia
cronoldgica.
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Art. 67. O servidor que receber e manter chave de portas de saidas ou internas
da Camara sob sua guarda chave da Camara devera assinar termo de
responsabilidade.

Art. 68. Fica assegurado aos servidores publicos, cumpridas as determinacdes
do art. 37, inciso Il e artigo 41 da Constituicdo Federal, as vantagens previstas
na presente Lei e em especial no Estatuto dos Servidores Publicos do Municipio
de Alto Jequitiba no que Ihe for compativel.

Art. 69. A escala anual de férias, elaborada pelo Diretor de Secretaria, apds
ouvido o Servidor, serd publicada sempre até o dia 30 de outubro do ano em
curso para o ano subsequente.

Paradgrafo uUnico. A escala, ap6és homologada pela Presidéncia, serd dada a
conhecimento do servidor.

Art. 70. E permitida a substituicido temporaria de servidor em licenca prevista
nos termos da legislacdo em vigor.

Art. 71. O pagamento de horas extras depende de autorizagcdo expressa da
Presidéncia da Camara.

Art. 72. A Presidéncia da Camara nao poderda conceder reajuste, aumento ou
qualquer outra vantagem a servidor publico na hipdtese dos custos
computaveis da folha ultrapassar os limites definidos da Lei Complementar n®°.
101/2000.

CAPITULO 11
DO SISTEMA DE PROMOCAO

Art. 73. Fica ainda instituido o sistema de promocao, representado pelo
principio da antiguidade no servico.

Art. 74. Antiguidade é o decurso do tempo do servico prestado pelo servidor,
desde a data de sua posse ou efetivacdo até a sua aposentadoria, demissao ou
exoneracao.

Art. 75. Entende-se por promocdo ou adicional por tempo de servico, a
promocao horizontal bienal e ou quinguénios.

Art. 76. A promocao horizontal bienal compreende o acréscimo percentual de
2,5% (dois e meio por cento) sobre a remuneracdo basica do cargo efetivo
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exercido pelo servidor, que podera ocorrer até o limite maximo de 02 (duas)
promocdes, sendo esta substituida quando completado o lapso necessario pelo
quinguénio.

8§ 1°. Para obter a primeira promocao horizontal por tempo de servico, devera
o servidor cumprir 03 (trés) anos de estagio probatdrio no exercicio do cargo.
ApOs este periodo, a promocado ocorrera continuamente de 2 (dois) em 2 (dois)
anos, respeitando-se o limite maximo fixado no caput do artigo;

8 2°. A promocgdo horizontal percebida ndo incorpora ao vencimento para
efeitos de calculo do adicional posterior.

Art. 77. Seréa paga gratificacdo quinquenal a todos os servidores da Camara
que contem ou vierem a contar 05 (cinco), 10 (dez), 15 (quinze), 20 (vinte),
25 (vinte e cinco), 30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) anos de servico publico
completos, continuos ou nao, prestados a Camara Municipal a razado de: 10%
(dez por cento), 20% (vinte por cento), 30% (trinta por cento), 40%
(quarenta por cento), 50% (cingienta por cento), 60% (sessenta por cento) e
70% (setenta por cento), respectivamente, sobre a remuneracdo basica do
cargo de provimento efetivo em que é lotado o servidor ou seu cargo original
quanto exercer outra funcdo, com excecdo do salario familia.

Paragrafo Unico. O biénio e o quingiiénio percebidos ndo incorporam ao
vencimento para efeitos de calculo de posteriores adicionais ou beneficios.

Art. 78. Para obter o adicional por tempo de servico, devera o servidor cumprir
no exercicio do cargo, além do prazo mencionado, 0s seguintes requisitos:

D nao ter mais de 15 (quinze) faltas justificadas no
periodo; e,

I1) néo ter sofrido punicdo de natureza penal ou disciplinar
administrativo.

CAPITULO 111
DAS DIARIAS

Art. 79. O servidor que, a servico, se afastar do Municipio em carater eventual
ou transitério para outro ponto do territério nacional fara jus a passagens e
diarias, para cobrir as despesas de pousada, alimentacdo e disponibilidade
tendo por base a distancia entre a sede do Municipio e o local do servico,
observado o anexo V que compde a presente Lei.

8 1°. A diéaria serd concedida por dia de afastamento, sendo devida pela
metade quando o deslocamento ndo exigir pernoite fora da sede.
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8 2°. O servidor ao perceber a diaria, ndo fara jus as horas extras.

Art. 80. O servidor que receber diarias e ndo se afastar da sede, por qualquer
motivo, fica obrigado a restitui-las integralmente no prazo de 5 (cinco) dias.

8 1°. Na hipotese de o servidor retornar a sede em prazo menor do que 0O
previsto para seu afastamento, devera restituir as diarias recebidas em
excesso, em igual prazo.

8 2°. O néo retorno as fungbes do servidor no prazo de dois dias além do
previsto, sera considerado abandono tacito passivel adverténcia ou abertura de
inquérito administrativo por falta grave.

TITULO V
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

CAPITULO I
FUNCIONAMENTO DA CAMARA

Art. 81. A Camara Municipal e suas reparticoes funcionardo em sua sede, sito a
Avenida Catarina Eller, n®. 421, Segundo Andar, centro, exceto no dias das
Sessbes da Camara, no seguinte regime e horarios:

) Das 8:00 horas as 12:00 horas, com intervalos de quinze
minutos para café, com servico interno e protocolo de
documentos,

I1) Das 12:00 horas as 18:00 horas, com intervalo de quinze
minutos para café, com atendimento ao publico e
protocolo de documentos.

Art. 82. Nos dias das sessdes da Camara, o horario de funcionamento sera das
12:00 as 18:00 horas com atendimento ao publico e protocolo de documentos;
e também, das 18:30 horas até o término da sessao.

CAPITULO 11
DA EXIBICAO E ENTREGA DE DOCUMENTOS

Art. 83. O requerimento de documentos a Camara é disciplinado pela
legislacdo aplicavel e por esta Lei, uma vez que a responsabilidade por tais
papéis € da Presidéncia da Casa.

Art. 84. Qualquer documento pode ser disponibilizado para o Vereador ou
cidaddo, por copia xerox, salvo pedido de vista ou carga em processo
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legislativo, desde que haja:

D requerimento escrito;
I1) despacho da Presidéncia;
I1l) oficio de encaminhamento ou recibo em livro préprio.

CAPITULO 111
DA CESSAO DO PLENARIO

Art. 85. A cessdo do Plenario para reunides dos partidos politicos é obrigatoria
nos termos da legislacéo eleitoral em vigor.

Art. 86. O empréstimo das dependéncias do Plenario para reunides depende de
requerimento a Presidéncia e o deferimento € possivel se constatado o
interesse publico ou social.

Paragrafo unico. Em gqualquer dos casos deve haver a assinatura de termo de
responsabilidade pelos eventuais danos causados.

CAPITULO IV
DAS ATAS E DEMAIS DOCUMENTOS

Art. 87. As atas do plenario, da Mesa e das Comissfes podem ser redigidas em
livro proprio ou impressas em microcomputador e organizadas na forma de
Resolucao Legislativa especifica.

Art. 88. A Camara Municipal de Alto Jequitib4 deverad manter:

)] Livro de Controle de Numeracao de Projetos de Lei;

I1) Livro de Controle de Numeracao de Proposic¢des de Lei;

I1l) Livro de Controle de Numeracéo Lei;

IV) Livro de Protocolo de Correspondéncias e Documentos
Recebidos; e,

V) Livro de Protocolo de Correspondéncias e Documentos
Expedidos.

Art. 89. Os projetos de lei, projetos de indicacdo e projetos de requerimento
serdo todos processados em pastas individuais onde constardao todos os
documentos e atos pertencentes aquele projeto.

CAPITULO V
DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS
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Art. 90. Ficam, a partir desta data, revogadas todas as resolucdes legislativas e
leis que autorizaram a Presidéncia da Camara a fazer nomeacdes para o cargo
de Secretario Geral ou outros no mesmo sentido.

Art. 91. Pode a Presidéncia da Camara efetuar contratacdo temporaria de
substituto dos ocupantes dos cargos de Diretor de Secretaria e Controlador,
por serem estes cargos ocupados por nomeacédo entre servidores do quadro
permanente da Casa, mediante autorizacdo do plenério.

Paragrafo Unico. O contrato sera denominado Contrato de Substituicido e teréa
vigéncia pelo prazo de seis meses, prorrogavel por igual periodo.

Art. 92. Devera o Diretor de Secretaria, em sessenta dias da promulgacao e
publicacdo desta Lei, levantar todos os direitos, adicionais e vantagens nao
requeridos ou ndo concedidos e concluir por relatério, encaminhando a Mesa
para encaminhamentos.

Art. 93. Devera o Diretor de Secretaria, em sessenta dias da promulgacao e
publicacdo desta Lei, preparar a remessa ao Tribunal de Contas de todas as
informacdes relativas a admissao de pessoal, que nao tenha sido encaminhada
a partir do ano de 2005.

Art. 94. A Presidéncia da Camara podera determinar outras funcdes aos
servidores da Casa e, em casos excepcionais, a Vereadores, por meio de
portaria, para cumprir funcoes de diversas naturezas, no sentido de:

) Estruturar comissdes para compras, contratacdes, permanentes
ou especiais de licitacdo, de levantamento de bens, de
avaliacao, de controle interno, dentre outras; e,

I) outras tarefas semelhantes e da mesma natureza.

Paragrafo Unico. O Vereador participa destas Comissfes somente se
expressamente aceitar a funcdo, nao implicando, com isso, remuneracao
adicional, direito a horas extras, ou qualgquer outro beneficio ou vantagem.

Art. 95. Para os servidores da Casa podera, em casos excepcionais, ser
autorizado o pagamento de horas extras com um acréscimo de 50%
(cinquenta por cento).

Art. 96. Esta Lei sera regulamentada mediante portaria.

Art. 97. Os Anexos de | a Xl sédo parte integrante da presente Lei.

Art. 98. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacdo, retroagindo seus
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efeitos ao dia 1° de Janeiro de 2005.

Art. 99. Revogam-se as disposicfes em contrario, especialmente a Resolucao
Legislativa n®. 0004/2002.

Alto Jequitib4, 03 e novembro de 2005.

ANTONIO MATTOS LOPES
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXOS1I

DOS CARGOS, VENCIMENTOS E SIMBOLOS IDENTIFICADORES

ORGAO CARGO PUBLICO VENCIMENTO | SIMB. Ne.
BASICO (VB) VAGAS
ASSESSORIA CONTABIL | CONTADOR/TESOUREIRO
E FINANCEIRA GERAL
R$ 800,00 CTG 01
SECRETARIA GERAL DIRETOR DE SECRETARIA R$ 886,00 DS 01
1. DIV. SECRETARIA ASSISTENTE DE PROCESSO
LEGISLATIVA LEGISLATIVO 1 R$ 810,00 APL-I 01
ASSISTENTE DE PROCESSO
LEGISLATIVO 11 R$ 460,00 APL-II 03
2. D1v. PUBLICIDADE, | ASSESSOR DE COM.
COMUNICACAO E INSTITUCIONAL, D1V.
CERIMONIAL PARLAMENTAR E
CERIMONIAL R$ 450,00 ACC 01
3. DIV. SERVICOS AUXILIAR DE SERVICOS
GERAIS GERAIS R$ 315,00 ASG 02
MOTORISTA R$ 450,00 MT 01
CONTROLADORIA CONTROLADOR
GERAL R$ 600,00 CT 01
Data supra
ANTONIO MATTOS LOPES

PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO II
DOS CARGOS PUBLICOS DE PROVIMENTO EFETIVO

ORGAO CARGO PUBLICO
SECRETARIA GERAL
1. D1V. DE SERVICOS GERAIS AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS
MOTORISTA

2. DIV. DE SECRETARIA LEGISLATIVA | ASSISTENTE DE PROCESSO LEGISLATIVO I
ASSISTENTE DE PROCESSO LEGISLATIVO 11

Data supra

ANTONIO MATTOS LOPES
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO III
DOS CARGOS PUBLICOS DE LIVRE NOMEACAO E EXONERACAO

ORGAO CARGO PUBLICO
ASSESSORIA CONTABIL E FINANCEIRA | CONTADOR/ TESOUREIRO GERAL
SECRETARIA GERAL DIRETOR DE SECRETARIA
MOTORISTA

SECRETARIA GERAL
Di1v. PUBLICIDADE, COMUNICACAO E | ASSESSOR DE COMUNICAGCAO INSTITUCIONAL,

CERIMONIAL DIVULGACAO PARLAMENTAR E CERIMONIAL
CONTROLADORIA GERAL CONTROLADOR
Data supra

ANTONIO MATTOS LOPES
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO IV
DA TRANSFORMACAO DE CARGOS PUBLICOS

SITUACAO ANTERIOR SITUACAO ATUAL
SECRETARIO LEGISLATIVO ASSISTENTE DE PROCESSO LEGISLATIVO 1
AUXILIAR LEGISLATIVO ASSISTENTE DE PROCESSO LEGISLATIVO 11
Data supra

ANTONIO MATTOS LOPES

PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO V
DESCRICAO E ESPECIFICACAO SINTETICA DOS CARGOS DE LIVRE NOMEACAO

DENOMINACAO DO CARGO
CONTADOR/TESOUREIRO GERAL
JORNADA DE TRABALHO SIMBOLO
30 HORAS/SEMANAIS CTG-I
AREA DE RECRUTAMENTO PROCESSO SELETIVO
AMPLA LIVRE NOMEACAO

PRINCIPAIS ATRIBUICOES

o empenho, a escrituracio orcamentaria e balancos, além de balancetes
mensais, conferéncias e controle geral;

preparar a prestacio de contas do exercicio financeiro nos prazos legais
e fornecer os elementos financeiros, orgamentarios e patrimoniais para a
elaboragio do relatério anual da Camara Municipal;

preparar a proposta orgamentatia, em tempo habil, encaminhando-se ao
Diretor de Secretaria ou a Presidéncia, com a exposi¢io de motivos
observando as instrucoes dos 6rgaos superiores;

executar, nos estreitos limites da lei n° 4.320/64, o orcamento da
Cimara;

controlar e manter em dia a divida da Camara, informando a Presidéncia
qualquer movimentagio ou alteragao;

receber e informar, a tempo e hora, a Comissio de Controle Interno,
durante os seus trabalhos;

requisitar os materiais necessarios ao seu trabalho;

publicar os relatérios e informes como determina a LC n°. 101/2000;
registrar os atos ¢ fatos administrativos dos quais possam derivar
direitos e obrigacoes para o legislativo;

escriturar os registros contabeis dos sistemas financeiros, orcamentarios
e econémicos do Legislativo, observando e fazendo observar a
legislacio vigente sobre normas gerais de direito financeiro e
orgamentdrio e instrugdes dos 6rgaos supetiores;

elaborar os balancetes mensais, até o dia 10 de cada més, referente ao
anterior e remetendo-os a publicagdo na imprensa escrita, apos remeté-
los a publicagio no quadro de avisos;

claborar e publicar os balancetes dos gastos conforme determina a
Constitui¢do Estadual;

registrar e inventariar, com a colaboracio do Diretor de Secretaria e
segundo orientagdes do TCEMG ou da Assessoria Juridica, os bens
patrimoniais da Camara, ou se for o caso, colaborar com a Comissio
para isto designada;

conferir a classificacio da receita e da despesa;

rever o quadro de despesas da Casa, sempre que for determinado pela
Presidéncia;

fazer reservas or¢amentarias, quando determinado ou em processo de
compra regular;

emitir primeiras vias de notas de empenho e outros documentos,
segundo despachos competentes, exarados nos respectivos processos;
receber e depositar, se for o caso, as transferéncias e repasse de verbas
do Executivo;

programar os pagamentos da Camara nas datas determinadas, evitando
o pagamento de multas, juros e correces monetarias;

averiguar, em liquidacio ou ndo, a regularidade dos documentos
comprobatérios de despesas encaminhados a4 Camara, solicitando
diligéncias para a cotregao de irregularidades;

emitir guias de recolhimento de valores a quem de direito;

extrair certides relativas a sua pasta;

assinar o empenho e liquidacio de despesas, esta a vista da nota de
recebimento ou em recebimento de materiais;

assessorar 2 Comissdo propria, em estudo de matéria financeira e
or¢amentaria, se ordenado pelo Presidente;

emitir certidGes com respeito a disponibilidade financeira e a previsio
de dotagao or¢amentitia;

realizar a estimativa de impacto or¢amentirio-financeiro e o estudo da
viabilidade orcamentaria e financeira de Projetos de Lei ou Resolugdo a
pedido da Presidéncia; e,

executar outras atribui¢des por ordem do Presidente.

REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO

CURSO SUPERIOR EM CIENCIAS CONTABEIS E REGISTRO NO ORGAO COMPETENTE

ANTONIO MATTOS LOPES
PREFEITO MUNICIPAL
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DENOMINAGCAO DO CARGO

DIRETOR DE SECRETARIA
JORNADA DE TRABALHO SIMBOLO
30 HORAS/SEMANAIS DS
AREA DE RECRUTAMENTO PROCESSO SELETIVO
LIMITADA LIVRE NOMEACAO

PRINCIPAIS ATRIBUICOES

acompanhar a execu¢do orcamentaria, apresentando a Presidéncia da
Camara quaisquer irregularidades verificadas;

controlar eventuais dividas da Camara;

registrar os atos e fatos administrativos dos quais possam derivar
direitos e obrigacoes para a Camara;

auxiliar o Controlador nas suas competéncias;

planejar, organizar, coordenar, dirigir e controlar as atividades
administrativas de acordo com as deliberacdes da Mesa Diretora, sob a
direcio da Presidéncia.

fazer o controle e acompanhamento dos recursos humanos, atualizando
pastas, processos administrativos para concessio de beneficios,
adicionais e direitos, elaborar o quadro de apuracio de freqiéncia, livto
de ponto, dentre outras fungdes inerentes ao pessoal da Cimara;

o controle do livro de ponto e, na falta de setvico de pessoal, elaborar o
Quadro de Apuragio de Freqiiéncia para remessa a contabilidade, no
sentido de que seja a folha liquidada para posterior pagamento;
desenvolver atividades de elaboragio, divulgacdo e execucio de
concursos publicos;

elaborar anualmente avaliacio de desempenho dos servidores;

manter rigorosamente atualizados os registros funcionais de todos os
servidores da Camara Municipal em pastas individuais;

acompanhar os recolhimentos a previdéncia social;

apurar o tempo de servico dos servidores da Camara para todo e
qualquer efeito, inclusive fornecimento de certidées de tempo de
servigo, quando autorizado pela Presidéncia;

manter arquivos de leis, decretos e outros atos normativos de interesse
dos servidores;

elaborar a escala de férias dos servidores da Camara;

tomar as decises cabiveis frente as irregularidades que se relacionem
com o pessoal da Camara, apds ouvir a Presidéncia;

examinar e opinar sob estudos e projetos de lei relativos a cargos e
vencimentos;

remeter a0 TCE as informagdes relativas a admissdao e movimentagao de
pessoal;

coordenar o trabalho da assisténcia legislativa aos Vereadores;

distribuir e controlar o andamento de todos os processos em tramitagio
na Camara, inclusive fazendo-os andar nas Comissoes pertinentes, a
partir de ordem superior;

distribuir as proposi¢oes conforme o Regimento Interno;

orientar e superintender a politica de arquivamento da Céamara
Municipal, propondo regras e normas para os arquivos ativo e morto;
fazer acompanhamento da tramitagdo de processo legislativo;

prestar as informagdes aos interessados sobte o andamento de processo
por ordem da Presidéncia;

controlar a  seqiéncia cronoldgica e numérica dos atos e processos
administrativos e legislativos;

propor a Mesa Diretora da Camara sugestdes de normas regulamentares
necessarias ao trabalho da Camara;

acompanhar e fazer cumprir os prazos legais e regimentais sob pena de
responsabilidade;

fazer cumprir as instrugdes, portarias e demais atos normativos da Mesa
Diretora, aplicaveis na administracio, sob sua dire¢io;

manter organizada a Biblioteca da Camara;

manter e fazer manter sigilo sobre a correspondéncia e atos oficiais, sob
pena de responsabilidade;

numerar e rubricar os processos em geral;

superintender os servicos de todas as subdivisbes da Camara,
registrando ocorréncias e as encaminhando a Presidéncia;

fazer chegar aos Senhores Vereadores as correspondéncias entregues na
Cimara;

acompanhar e garantir o funcionamento da Comissio de Controle
Interno;

receber, encaminhar e diligenciar junto a Presidéncia, pelo atendimento
das requisicbes de material de consumo e prestagio de servigos
solicitadas pelos servidores e/ou vereadores;

controlar os servicos de xerox, portaria, telefonia, copa, limpeza e
conservagio dos bens méveis e iméveis da Camara Municipal;

planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades e todas as
compras de mercadorias, servicos, bem como contratagio de obras que
forem se efetivar pela Cimara;

desenvolver todos os trabalhos necessirios a abertura de processo
licitatorio, encaminhando-o a Comissio Permanente de Licitagio —
CPL;

controlar entrada, saida e estoque de materiais de consumo da Camara;
inventariar juntamente com o Controlador os bens patrimoniais da
Camara, bem como controlar sua movimentagao;

organizar e controlar o arquivo de Leis, Resolucbes, Portarias e
Decretos Legislativos, da legislagio municipal;

outras atribui¢ées formalizadas por meio de Ordens de Servicos,
Portarias ou outros instrumentos legais.

REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO

ENSINO MEDIO GERAL
SER SERVIDOR EFETIVO / MEMBRO DO QUADRO PERMANENTE DA CAMARA
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DENOMINAGCAO DO CARGO

ASSESSOR DE COMUNICAGAO INSTITUCIONAL, DIVULGACAO PARLAMENTAR E CERIMONIAL

JORNADA DE TRABALHO SIMBOLO
25 HORAS/SEMANAIS CSS
AREA DE RECRUTAMENTO PROCESSO SELETIVO B
AMPLA LIVRE NOMEACAO

PRINCIPAIS ATRIBUICOES

planejar, otganizar, coordenar, dirigir, controlar e executar atividades na
area de comunicagdo social, assegurando a publicidade dos atos
legislativos, conforme orientacio da Mesa Diretora;

dar publicidade e acompanhar os Vereadores no desempenho de suas
funcoes;

providenciar a publicacio de todos os expedientes da Camara Municipal
de Alto Jequitibd conforme o Regimento Interno, Lei Orginica
Municipal, Legislacdo Interna da Camara e correlata, no quadro de
avisos, no 6rgio oficial ou aonde determinar a Presidéncia;

digitar os textos dos atos para impressdao e publicagdo no 6rgao oficial
da Camara;

preparar, elaborar e acompanhar a impressiao do Jornal da Camara;
coordenar a distribuicio do 6rgio oficial da Cimara na cidade de Alto
Jequitibé;

encaminhar a Presidéncia ou a quem por ela determinado amostras de
textos a serem publicados;

autorizar, por determinacio da Presidéncia, a impressio do jornal da
Cimara;

coordenar a publicacio de matérias na imprensa falada, sobretudo nas
radios, conforme ordem de servico expedida pela Presidéncia;

remeter, com regularidade, a ordem do dia das sessGes ordindrias e
extraordindrias para a imprensa local e regional;

solicitar, orientar e fiscalizar a realizacio de campanhas publicitarias
produzidas e distribuidas aos veiculos de comunicagio;

reportagem, redagdo, apresentacio e edi¢io técnica de programas de
radio, quando for o caso, acompanhando a veiculacio dos mesmos;
assessorar, opinar e propor alternativas sobre divulgacdes dos atos da
Céamara Municipal;

cobertura fotogrifica de eventos, de reunides solenes e ordinirias do
Poder Legislativo e de demais atos que o envolva publicamente;
acompanhar os Vereadores em visitas de sua funcio legislativa quando
devidamente ordenada pela Presidéncia;

planejar, organizar e coordenar a realizacio de eventos realizados pela
Casa e todos os atos protocolares para as reunides solenes, especiais,
comemortativas e destinadas a homenagens;

contribuir com a organizacio de semindrios, congressos e palestras de
interesse da casa;

redigir minutas da correspondéncia cerimonial, providenciar confecgio
de convites e sua distribuicio, bem como redigir mensagens
protocolares e contribuir com a divulgac¢io dos eventos;

atender na organizacio de visitas oficiais e recepcio de autoridades,
cerimonias funebres, religiosas e afins;

outras atribui¢oes emanadas de ato da Presidéncia.

REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO

CURSO SUPERIOR EM COMUNICACAO SOCIAL E REGISTRO NO ORGAO DE CLASSE

ANTONIO MATTOS LOPES
PREFEITO MUNICIPAL
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DENOMINAGCAO DO CARGO

CONTROLADOR
JORNADA DE TRABALHO SIMBOLO
30 HORAS/SEMANAIS CT
AREA DE RECRUTAMENTO PROCESSO SELETIVO
LIMITADA LIVRE NOMEACAO

PRINCIPAIS ATRIBUICOES

Orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestdo orcamentaria,
financeira, patrimonial e operacional dos étgios da administracio direta
¢ indireta, com vistas a implantacio regular e a utilizagdo racional dos
recursos e bens publicos;

claborar, apreciar e submeter a Presidéncia, estudos, propostas de
diretrizes, programas e acdes que objetivem a racionalizacio da
execugao da despesa e o aperfeicoamento da gestdo orcamentatia,
financeira e patrimonial no ambito da Cimara Municipal;

acompanhar a Comissio Permanente de Licitagio quanto ao controle
do custo operacional, execugio fisica, financeira e orcamentaria dos
projetos e atividades, bem como da aplicagdo, sob qualquer forma de
recursos publicos;

executar os trabalhos de auditoria contdbil, administrativa e operacional
junto aos 6rgaos da Camara Municipal;

emitir pareceres técnicos na fase final de todos os processos licitatorios,
contratos administrativos e de trabalho e em outros processos de sua
competéncia;

verificar e certificar as contas dos responsaveis pela aplicagio e
utilizacao, guarda de bens ou valores publicos e de todo aquele que, por
acdo ou omissdo, der causa a perda, subtracio, extravio ou estrago de
valores, bens e materiais de propriedade ou sob a responsabilidade da
Céamara Municipal;

avaliar o cumprimento das metas previstas na execugio dos programas
do orcamento da Camara Municipal de Alto Jequitibd;

emitir relatério por ocasido do encerramento do exercicio sobre as
contas e balanco geral da Camara Municipal ou mesmo antes, ¢ nos
casos de inspegdes, verificagdo e tomada de contas;

modificar, controlar e dar parecer nas leis or¢amentarias;

comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto a eficicia e
eficiéncia, da gestio orcamentaria, financeira e patrimonial;

tomar as contas dos responsaveis por bens e valores, inclusive da
Presidéncia da Camara, ao final de sua gestio, quando nio prestados
voluntariamente;

apoiar o controle externo, exercicio de sua missio constitucional;
auditar a folha de pagamento mensal, obrigagGes patronais, bem como
todos os empenhos emitidos pela Cimara Municipal;

presidir os trabalhos da Comissao de Controle Interno;

realizar, juntamente com o Diretor de Secretaria, o inventario dos bens
pertencentes ou que estejam sob a responsabilidade da Céamara
Municipal; e,

executar outras tarefas que lhe forem atribuidas.

REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO

ENSINO MEDIO GERAL
SER SERVIDOR EFETIVO / MEMBRO DO QUADRO PERMANENTE DA CAMARA

ANTONIO MATTOS LOPES
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO VI
DESCRICAO E ESPECIFICACAO SINTETICA DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

DENOMINACAO DO CARGO
ASSISTENTE DE PROCESSO LEGISLATIVO I
JORNADA DE TRABALHO SIMBOLO
30 HORAS/SEMANAIS APL-I
AREA DE RECRUTAMENTO PROCESSO SELETIVO

AMPIA

CONCURSO PUBLICO DE PROVAS E/OU PROVAS E TITULOS

PRINCIPAIS ATRIBUICOES

registrar em livro préprio e se for o caso por meio impresso as Leis
Municipais, emendas a Lei Organica, Resolugoes, Decretos Legislativos,
Termos de Compromisso, Termos de Posse, atos da Presidéncia,
Declaracio de Bens, Regulamentos, Portarias, Instrugoes, Orientagdes,
Pareceres, Extratos de Contratos, bem como outros atos se ordenado
pela Presidéncia;

atender aos Vereadores em suas necessidades, para cles redigindo
correspondéncias, oficios, respostas, representagdes, requerimentos,
projetos de lei, projetos de resolucio, indicagbes, mogdes, projetos de
emenda a Lei Organica Municipal, dentre outras proposicoes, desde que
tenham relacio direta com o exercicio do mandato eletivo, em
processos legislativos ou de fiscalizagdo, sempre atendendo a ordem de
protocolo dos pedidos;

minutar e redigir os pareceres das Comissoes a pedido do Relator;
preparar e fazer chegar as convocagdes das sessdes da Camara, das
Comissoes e da Mesa aos seus membros, conforme determinagio do
Presidente e com antecedéncia regimental;

realizar as diligéncias determinadas pela Presidéncia da Camara, das
Comissoes ou a pedido dos Relatores;

preparar a Redacdo Final de todas as proposi¢des sujeitas a este
procedimento;

acessar a Internet e recolher informagdes necessarias ao andamento da
Camara; e,

outras fungdes que lhes forem atribuidas pela Presidéncia ou pelo
Diretor de Secretaria.

REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO

ENSINO MEDIO GERAL

DENOMINACAO DO CARGO

ASSISTENTE DE PROCESSO LEGISLATIVO II

JORNADA DE TRABALHO SIMBOLO
30 HORAS/SEMANAIS APL-II
AREA DE RECRUTAMENTO PROCESSO SELETIVO
AMPLA CONCURSO PUBLICO DE PROVAS E/OU PROVAS E TITULOS

PRINCIPAIS ATRIBUICOES

protocolar os documentos e proposi¢oes encaminhadas a Cimara ou
por ela expedida;

atender aos Vereadores em todas as suas necessidades, para eles
redigindo  correspondéncias, oficios, respostas, representa¢des,
requerimentos, projetos de lei, projetos de resolucio, indicagdes,
mogoes, projetos de emenda a Lei Organica Municipal, dentre outras
proposicoes, desde que tenham relagdo direta com o exercicio do
mandato eletivo, em processos legislativos ou de fiscalizagdo, sempre
atendendo a ordem de protocolo dos pedidos;

minutar e redigir os pareceres das Comissoes a pedido do Relator;
preparar e fazer chegar as convocagbes das sessdes da Camara, das
comissoes ¢ da Mesa aos seus membros, conforme determinagio do
Presidente e com a antecedéncia regimental;

realizar as diligéncias determinadas pelo Presidente da Camara, das
ComissGes ou a pedido dos relatores;

lavrar atas circunstanciadas das Reunides do Plenario da Camara, da
Mesa ou das Comissdes;

preparar os extratos de atas ou sumula das sessdes para publica¢io;

ler, em parte e no que for necessario, regularmente o Diario Oficial do
Estado de Minas Gerais e fazer os recortes de interesse do Municipio de
Alto Jequitibd, dando-os a conhecimento a Presidéncia;

auxiliar na Produgio, Confecgio e Distribuicio do Orgio Oficial da
Camara;

outras funcdes que lhes forem atribuidas pela Presidéncia ou pelo
Diretor de Secretatia.

REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO

ENSINO MEDIO GERAL

ANTONIO MATTOS LOPES
PREFEITO MUNICIPAL
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DENOMINAGCAO DO CARGO

AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS

JORNADA DE TRABALHO SIMBOLO
30 HORAS/SEMANAIS ASG
AREA DE RECRUTAMENTO PROCESSO SELETIVO

AMPIA

CONCURSO PUBLICO DE PROVAS E/OU PROVAS E TIiTULOS

PRINCIPAIS ATRIBUICOES

cuidar da higiene geral da casa, com limpeza diaria do piso, dos méveis,
banheiros e paredes;

informar ao responsavel sobre as necessidades da cozinha;

preparar lanche, café e suco nos intervalos das sessoes da Camara;
manter café segundo ordens da Presidéncia, inclusive para os
funcionarios;

servir agua potavel aos Vereadores durante as reunides e sessoes da
Camara;

servir café diretamente aos Vereadores durante as sessdes da Camara;
executar outros servicos, segundo ordens da Presidéncia da Casa.

REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO

4* SERIE DO ENSINO FUNDAMENTAL

DENOMINACAO DO CARGO
MOTORISTA
JORNADA DE TRABALHO SIMBOLO
40 HORAS/SEMANAIS MT
AREA DE RECRUTAMENTO PROCESSO SELETIVO B
AMPLA LIVRE NOMEACAO

PRINCIPAIS ATRIBUICOES

Execugio de tarefas referentes a dirigir veiculos, fazendo o transporte
de servidores, autoridades e outros;

Vistoriar o veiculo, verificando o estado dos pneus, o nivel de
combustivel, dgua e dleo, testando freios e parte elétrica para certificar-
se de suas condi¢oes de funcionamento;

Examinar as ordens de servico para dar cumprimento a programagao
estabelecida;

Dirigir o veiculo, manipulando os comandos e observando o fluxo de
trinsito e a sinalizagio para conduzi-los aos locais determinados na
ordem de servico;

Transportar documentos e servidores em geral da Camara Municipal
para reparti¢oes e vice-versa;

Zelar pela manutencio do veiculo, comunicando as
deterioragdes e solicitando repatos;

Recolher o veiculo apés a jornada de trabalho, conduzindo-o a garagem
para possibilitar a manutengao e abastecimento do mesmo; e,

Executar outras atividades correlatas.

falhas e

REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO

4* SERIE DO ENSINO FUNDAMENTAL
CARTEIRA NACIONAL DE HABILITACAO (CATEGORIA “B”)

Data Supra,
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ANEXO VII

DAS DIARIAS
SEM PERNOITE
Distancia Valotr
De 0 Km a 100 Km R$ 30,00
De 101 Km a 200 Km R$ 50,00
De 201 Km a 300 Km R$ 80,00
Acima de 301 Km R$ 110,00

Obs.: 80% dos valores acima referem-se a alimentacao e 20% para transporte no municipio de destino.

COM PERNOITE
Distancia Valor
De 0 Km 2 100 Km R$ 120,00
De 101 Km a 200 Km R$ 150,00
De 201 Km a 300 Km R$ 200,00
Acima de 301 Km R$ 250,00

Obs.: 70% dos valores acima refere-se a hospedagem, 20% refeicao e 10% a transporte no municipio
de destino.

Data supra
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ANEXO VIII

DO CONTROLE DE BENS MOVEIS

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO JEQUITIBA
ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria Geral

INVENTARIO GERAL

Exercicio:

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Ne. DESCRIGAO N°. SERIE CoORr DATA DA VALOR DA SITUAGCAO OBSERVACOES
AQUISICAO E | AQUISIGAO O/B/R/1
N.F.
Local Data Ass. Diretor de Secretaria
Ass. Membro da Comissiao Visto da Presidéncia

Legenda: O — Otimo / B—Bom / R — Regular / I - Inservivel

Data supra
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ANEXO IX
DO CONTROLE DE BENS IMOVEIS

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ]EQUITIBA
ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria Geral

. Exercicio:
INVENTARIO GERAL
BENS IMOVEIS
N°. N°. Do LOCALIZA(;AO DO AREA DoNO FORMA DE VALOR DA N°. REGISTRO OBS.
PROT. IMOVEL (HA/M2) ANTERIOR AQUISICAO | AQUISIGAO NO CRI
(CRI) (C/D/P)
Tocal Data Ass. Diretor de Secretaria
Ass. Membro da Comissio Visto da Presidéncia

Legenda: C — Compra / P — Permuta / D - Doagio

Data supra
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ANEXO X
DA BAIXA DE BENS MOVEIS

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO JEQUITIBA
ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria Geral

, Exercicio:
INVENTARIO GERAL
DA BAIXA DE BENS MOVEIS
Ne. DESCRICAO N°. SERIE COR DATA DA VALOR DA MOTIVO DA OBSERVACOES
AQUISIGAO AQUISIGAO BAIXA
(I, IL, II1, IV,
Local Data Ass. Ditetor de Secretatia

Ass. Membro da Comissio

Visto da Presidéncia

Legenda: I — Bem Inservivel inutizado / II — Bem Inservivel Leiloado / III — Bem Transferido ou Cedido / IV — Bem nio Encontrado /  V — Outros.

Data supra
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ANEXO XI
DO RELATORIO DE CONTROLE INTERNO

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO JEQUITIBA
ESTADO DE MINAS GERAIS
Controladotia
Comissiao de Controle Interno

r Trimestre:
RELATORIO DE CONTROLE INTERNO
Natureza da Despesa (Elemento):
[J Material de Consumo [ Equipamento e Material [J Outros Servigos e Encargos
Permanente
D Remuneragao de Servigos D Encargos Sociais D Outras
Pessoais
Se Outras, Especificar:
Total das Despesas Por Extenso

R$

Conclusio quanto a Regularidade Formal:

O as despesas resultaram de processo regular, com existéncia de crédito orgamentdrio e dentro dos limites autorizados por lei, tendo, ainda,

sido executadas obedecendo as exigéncias legais.

0 as despesas resultaram de processos irregulares, inexistindo crédito or¢amentario aprovado regularmente e sem observancia das regras legais.

Na dltima hipétese, apontar as Irregularidades Detectadas:

Conclusio quanto a Regularidade Material (Adimplemento Completo do Contrato):

D O Objeto foi devidamente executado, nos termos do contrato, inadimpléncia alguma existindo em desfavor do favorecido ou do poder
publico.

D O objeto nio foi devidamente executado, conforme contratado, existindo inadimpléncias e/ou pendéncias em desfavor da contratante.

Lo objeto foi parcialmente executado.

Nas duas dltimas hipoteses, apontar as Irregularidades Detectadas:

Diligéncias e Providéncias Sugeridas:

D Juntar os seguintes Documentos:

H Notificar para entregar os seguintes materiais:

H Notificar para prestar o servico que Restar.

Medidas Sugeridas para Corrigir as Irregularidades Detectadas:

ANTONIO MATTOS LOPES
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PREFEITO MUNICIPAL

RELATORIO FINAL

Quanto ao Cumprimento das Metas do Or¢amento:

] As Metas do Or¢amento foram cumpridas

L] As Metas do Orgamento ndo foram cumpridas. objeto ndo foi devidamente executado, conforme contratado, existindo inadimpléncias e/ou

pendéncias em desfavor da contratante.

Quanto a Legalidade dos atos da gestio or¢amentaria, financeira e patrimonial:

L Gestao Regular e Eficaz

D Gestio Irregular e Ineficaz.

Quanto as Operag¢oes de Crédito, Avais e Garantias:

D Nio Existem.

A Comissao de Controle Interno:

Presidente: Secretario: Vogal:
CIENTE:
Local: Data: Ass. Da Presidéncia:

ANTONIO MATTOS LOPES
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	Art. 1. º. Esta Lei dispõe sobre a organização e as atribuições gerais das unidades administrativas da Câmara Municipal de Alto Jequitibá, define estrutura de autoridade e descreve as atribuições específicas de seus membros.
	Art. 2. º. São órgãos de atividades afins da Câmara Municipal de Alto Jequitibá:
	Art. 3. º. O Plenário é composto pelos vereadores e tem poder soberano para deliberar sobre matéria legislativa, referente ao interesse do Município e suplementar a legislação federal e estadual no que couber.
	Art. 4. º. A direção administrativa da Câmara Municipal de Alto Jequitibá é de competência da Mesa Diretora, representada pela sua Presidência.
	Art. 5. º À Mesa Diretora compete:
	Art. 6. º. A estrutura administrativa da Câmara Municipal de Alto Jequitibá é constituída dos seguintes órgãos:
	Art. 7. º. O Gabinete da Presidência compreende:
	Art. 8. º. A Secretaria Geral compreende:
	Art. 9. º. A Controladoria Geral compreende:
	Art. 10. º. Ao Gabinete da Presidência, sob a coordenação do Diretor de Secretaria, compete:
	Art. 11. À Assessoria Administrativa e Parlamentar compete:
	Art. 12. Para o exercício da Assessoria Administrativa e Parlamentar poderão ser contratadas pessoas jurídicas ou físicas, nos termos da Lei Federal de Licitações, sendo pessoa física desde que preenchidos os requisitos de escolaridade e a devida inscrição no órgão da respectiva classe.
	Art. 13. À Assessoria Contábil e Financeira compete:
	Art. 14. A Assessoria Contábil e Financeira compreende a função de Contador/Tesoureiro Geral.
	Art. 15. O cargo de Contador/Tesoureiro Geral é de livre nomeação observando-se os requisitos necessários constantes do ANEXO I, que faz parte integrante desta Lei.
	Art. 16. Poderá ainda ser contratada uma Assessoria e/ou Consultoria Contábil através de pessoa jurídica para realização das competências previstas nesta Seção e o desempenho das funções referentes à esta Assessoria.
	Art. 17. À Secretaria Geral, coordenada pelo Diretor de Secretaria, compete: 
	Art. 18. O cargo de Diretor de Secretaria é de livre nomeação, todavia, deve ser preenchido por servidor pertencente ao quadro permanente da Câmara, observando-se ainda os requisitos necessários constantes desta Lei.
	Art. 19. A Divisão de Secretaria Legislativa vinculada compreende os cargos de:
	Art. 20. Ao Assistente de Processo Legislativo I compete:
	Art. 21. Ao Assistente de Processo Legislativo II compete:
	Art. 22. As tarefas e funções dos Assistentes de Processo Legislativo I e II devem ser organizadas, distribuídas e separadas por ato normativo da Presidência.
	Art. 23. Ficam extintos os cargos de Secretário Legislativo e Auxiliar Legislativo, sendo que os servidores ocupantes destes cargos passarão a ocupar, respectivamente, os cargos de Assistente de Processo Legislativo I e Assistente de Processo Legislativo II.
	Art. 24. Fica também extinto o cargo de Chefe de Gabinete.
	Art. 25. Cabe ainda ao Assistente de Processo Legislativo I e II, coordenados pelo Diretor de Secretaria, providenciar para que: 
	Art. 26. Incumbe ao Diretor de Secretaria ou a quem a Presidência incumbir fazer a remessa dos processos às diversas Comissões antes de seu retorno ao Plenário, salvo se receber parecer de ilegalidade, inconstitucionalidade ou antijuridicidade. 
	Art. 27. A Divisão de Publicidade e Comunicação compreende o cargo de Assessor de Comunicação Institucional, Divulgação Parlamentar e Cerimonial.
	Art. 28. Compete à Divisão de Publicidade, Comunicação e Cerimonial
	Art. 29. A Divisão de Serviços Gerais compreende os cargos de Auxiliar de Serviços Gerais e Motorista.
	Art. 30. Ao Auxiliar de Serviços Gerais compete:
	Art. 31. Ao Motorista compete:
	Seção V
	Da Controladoria Geral

	Art. 32. À Controladoria Geral, coordenada pelo Controlador, compete:
	Art. 33. Fica criado o Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal de Alto Jequitibá, com o objetivo de realizar, em auditorias trimestralmente organizadas, um controle preventivo ou não, em todos os atos e fatos administrativos que geram despesas e arrecadam receitas.
	Art. 34. Fica instituída a Comissão do Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal de Alto Jequitibá, composta de três membros, sendo presidida pelo Controlador e relatada por outro membro, denominados agentes de controle interno, que serão servidores e/ou Vereadores da Casa, dentre os que queiram e estejam em condições de se preparar e dela participar, a serem designados através de Portaria, sem ônus adicionais, salvo o cargo de controlador, para executarem o controle preventivo proposto, sendo declarado que o trabalho prestado é de relevante interesse público.
	Art. 35. Caberá aos agentes de controle interno, além das finalidades estabelecidas no art. 7º, contribuir com os órgãos de controle externo. 
	Art. 36. O controle preventivo, a ser realizado, não exime o ordenador da despesa de sua responsabilidade com relação aos pagamentos a serem efetuados, sendo que o mesmo deve analisá-los antes de efetuá-los, de acordo com a legislação pertinente.
	Art. 37. O controle patrimonial é responsabilidade do Diretor de Secretaria e do Controlador, que, anualmente, farão o inventário geral.
	Art. 38. Cabe ao Controlador ou à Comissão Especial de que trata o §1º do artigo anterior informar à Presidência sobre qualquer irregularidade ocorrida com bem móvel ou imóvel da Câmara Municipal.
	Art. 39. Os formulários a serem utilizados no controle patrimonial são os dos ANEXOS desta Lei. 
	 
	Art. 40. A Câmara organizará o seu arquivo ativo e morto.
	Art. 41. O arquivo ativo é composto de todo e qualquer documento ou processo ainda em andamento ou tramitação.
	Art. 42. O arquivo morto é composto de todo e qualquer documento ou processo já definitivamente concluído, ou arquivado por decisão da Presidência ou do Plenário.
	Art. 43. O arquivo morto será organizado observando os seguintes procedimentos:
	Art. 44. O arquivamento e o desarquivamento de documento ou processo depende de autorização do Presidente.
	Art. 45. A baixa do documento ou processo no arquivo morto depende de registro e assinatura do servidor responsável
	Art. 46. À volta do documento ou processo para o arquivo morto implica em registros novos, podendo o mesmo ser encaminhado para a mesma pasta anterior, se for possível.
	Art. 47. Cabe à Presidência providenciar espaço adequado para a organização do arquivo morto.
	Art. 48. O arquivo contábil morto compreende todos os documentos da Câmara que tenham relação com o seu processo de execução orçamentária e de despesas.
	Art. 49. O arquivo morto da fiscalização financeira e orçamentária compreende todos os documentos relativos às prestações de contas da Prefeitura Municipal de Alto Jequitibá, encaminhados à Câmara.
	Art. 50. Fica normatizado o “Alto Jequitibá”, como órgão oficial da Câmara Municipal de Alto Jequitibá, para dar publicidade a todas as matérias e documentos oficiais relativos à vida da Câmara, no sentido de cumprir o preceito previsto na Constituição Federal em seu art. 37 e na Constituição do Estado de Minas Gerais em seu art. 13 e demais normas e princípios pertinentes. 
	Art. 51. A publicação das matérias sujeitas a este procedimento se dará no órgão oficial da Câmara, no órgão oficial do Estado de Minas Gerais ou na imprensa regional, se contratada para tanto. 
	Art. 52. Será dada publicidade à agenda oficial e atos de caráter administrativos ou legislativos da Mesa, na representação da Casa, à agenda das comissões e ainda, na íntegra, ou em resumo, sempre que possível, os seguintes: requerimentos à Presidência, despachos da Presidência, decretos legislativos, leis municipais promulgadas pela Presidência, portarias, editais, avisos, regulamentos, extratos de contratos, balancetes financeiros da Câmara, relatórios de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal, processo de prestações de contas, calendário, atas das reuniões da Câmara e das Comissões, proposições, pareceres das Comissões, dentre outros. 
	Art. 53. O Órgão Oficial da Câmara, "Alto Jequitibá", deverá ser publicado no mínimo trimestralmente.
	Art. 54. Será dada ordem numérica e cronológica a todos os exemplares.
	Art. 55. A tiragem mínima do "Alto Jequitibá" é de 500 (quinhentos) exemplares, que devem ser distribuídos gratuitamente às empresas, casas comerciais e entidades religiosas ou de classe de Alto Jequitibá e a quem mais indicar a Mesa Diretora. 
	Art. 56. Será divulgada em toda edição a composição da Mesa-Diretora da Câmara Municipal que responderá e se responsabilizará pela edição, constando também o nome de todos os vereadores.
	Art. 57. Será organizado um arquivo na Câmara Municipal, contendo pelo menos 10 (dez) exemplares de cada edição, não podendo este arquivo ser desfeito, a não ser por Resolução Legislativa específica da Câmara. 
	Art. 58. Além da expressão “Alto Jequitibá”, deverá o jornal trazer sempre em sua fachada principal as expressões: Órgão Oficial da Câmara Municipal de Alto Jequitibá/MG, Distribuição Gratuita, Alto Jequitibá/MG e Participe de nossas reuniões.
	Art. 59. No prazo máximo de até 01 (um) ano a contar da publicação da presente lei, a Presidência da Câmara tomará todas as providências para o início da edição e impressão do informativo e para promover o seu registro no competente Cartório de Registro.
	Art. 60. Para a ocupação de todos os cargos da Câmara Municipal de Alto Jequitibá serão observados os seguintes níveis de escolaridade e requisitos:
	Art. 61. O quadro de pessoal da Câmara é composto de quadro permanente, com cargos públicos efetivos, salvo os cargos isolados de Contador Geral, Assessor de Comunicação Institucional e Divulgação Parlamentar e Motorista que são de livre nomeação e exoneração da Presidência, e Diretor de Secretaria e Controlador que também são de livre nomeação e exoneração pela Presidência mas que devem ser preenchidos por servidores efetivos do quadro permanente da Câmara.
	Parágrafo Único. O preenchimento de cargos de provimento efetivo depende de concurso público de provas ou de provas e títulos, podendo uma Comissão da Câmara, devidamente nomeada por Portaria se responsabilizar pelo seu encaminhamento prático, sendo que a elaboração, aplicação e correção das provas podem ser terceirizadas, nos termos da lei.
	Art. 62. A remuneração a ser atribuída aos cargos da Estrutura Administrativa da Câmara obedecerá aos critérios definidos no Anexo I constante da presente Lei.
	Parágrafo Único. Todos os servidores da Câmara Municipal de Alto Jequitibá são contribuintes do Regime Geral de Previdência Social, gerida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, nos termos e condições previstos na legislação federal.
	Art. 63. O servidor efetivo terá o seu vencimento suspenso quando da nomeação para cargo de livre nomeação, percebendo a partir daí a remuneração do novo cargo ocupado, sendo, porém, que o cálculo das vantagens por tempo de serviço terá por base a remuneração do seu respectivo cargo efetivo.
	Art. 64. A carga horária semanal dos servidores da Câmara é 30 (trinta) horas semanais, salvo o cargo de Assessor de Comunicação Institucional, Divulgação Parlamentar e Cerimonial cuja jornada é de 20 (vinte) horas semanais.
	§ 1º. Aplica-se somente no caso das sessões ordinárias e extraordinárias da Câmara o regime de compensação de horas, sendo que o servidor terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para a devida compensação.
	§ 2º. A Presidência, através de Portaria, determinará as formas de cumprimento da carga horária, os regimes de plantão e as formas de compensação no prazo de 15 (quinze) dias após a vigência desta Lei.
	§ 3º. É indispensável à assinatura do ponto no horário de início e término do expediente, com uma tolerância de 15 (quinze) minutos de atraso.
	§ 4º. A Presidência poderá instituir o sistema de relógio de ponto ou ponto eletrônico, inclusive com horário flexível, se a situação o permitir, desde que cumprida toda a jornada diária estabelecida.
	§ 5º. O não comparecimento ou ausência do servidor implica no corte da carga horária equivalente, calculada na base de 135 (cento e trinta e cinco) horas mensais, devendo ser feita uma proporção direta incluindo o descanso remunerado do Sábado e do Domingo.
	Art. 65. Nenhuma vantagem, direito ou adicional, de qualquer natureza, poderá entrar em vigor antes da publicação, salvo em casos de urgência ou emergência comprovados, obedecendo-se, no mínimo, os seguintes procedimentos:
	I) Requerimento;
	II) Instrução;
	III) Relatório;
	IV) Despacho deferitório;
	V) Remessa de informe de alteração à contabilidade.
	Art. 66. Para cada servidor será organizada a pasta funcional contendo toda a documentação pessoal, a qualificação para o cargo exigida pelo edital do concurso, laudo médico apresentado, requerimentos, pareceres, despachos, publicações, memorandos, dentre outros, organizados na seqüência cronológica.
	Art. 67. O servidor que receber e manter chave de portas de saídas ou internas da Câmara sob sua guarda chave da Câmara deverá assinar termo de responsabilidade.
	Art. 68. Fica assegurado aos servidores públicos, cumpridas as determinações do art. 37, inciso II e artigo 41 da Constituição Federal, as vantagens previstas na presente Lei e em especial no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Alto Jequitibá no que lhe for compatível.
	Art. 69. A escala anual de férias, elaborada pelo Diretor de Secretaria, após ouvido o Servidor, será publicada sempre até o dia 30 de outubro do ano em curso para o ano subseqüente.
	Parágrafo único. A escala, após homologada pela Presidência, será dada a conhecimento do servidor. 
	Art. 70. É permitida a substituição temporária de servidor em licença prevista nos termos da legislação em vigor. 
	Art. 71. O pagamento de horas extras depende de autorização expressa da Presidência da Câmara.
	Art. 72. A Presidência da Câmara não poderá conceder reajuste, aumento ou qualquer outra vantagem a servidor público na hipótese dos custos computáveis da folha ultrapassar os limites definidos da Lei Complementar nº. 101/2000.
	CAPÍTULO II
	DO SISTEMA DE PROMOÇÃO
	Art. 73. Fica ainda instituído o sistema de promoção, representado pelo princípio da antiguidade no serviço.
	Art. 74. Antiguidade é o decurso do tempo do serviço prestado pelo servidor, desde a data de sua posse ou efetivação até a sua aposentadoria, demissão ou exoneração.
	Art. 75. Entende-se por promoção ou adicional por tempo de serviço, a promoção horizontal bienal e ou qüinqüênios.
	Art. 76. A promoção horizontal bienal compreende o acréscimo percentual de 2,5% (dois e meio por cento) sobre a remuneração básica do cargo efetivo exercido pelo servidor, que poderá ocorrer até o limite máximo de 02 (duas) promoções, sendo esta substituída quando completado o lapso necessário pelo qüinqüênio.
	§ 1º. Para obter a primeira promoção horizontal por tempo de serviço, deverá o servidor cumprir 03 (três) anos de estágio probatório no exercício do cargo. Após este período, a promoção ocorrerá continuamente de 2 (dois) em 2 (dois) anos, respeitando-se o limite máximo fixado no caput do artigo;
	§ 2º. A promoção horizontal percebida não incorpora ao vencimento para efeitos de cálculo do adicional posterior.
	Art. 77. Será paga gratificação qüinqüenal a todos os servidores da Câmara que contem ou vierem a contar 05 (cinco), 10 (dez), 15 (quinze), 20 (vinte), 25 (vinte e cinco), 30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) anos de serviço público completos, contínuos ou não, prestados à Câmara Municipal à razão de: 10% (dez por cento), 20% (vinte por cento), 30% (trinta por cento), 40% (quarenta por cento), 50% (cinqüenta por cento), 60% (sessenta por cento) e 70% (setenta por cento), respectivamente, sobre a remuneração básica do cargo de provimento efetivo em que é lotado o servidor ou seu cargo original quanto exercer outra função, com exceção do salário família.
	Parágrafo Único. O biênio e o qüinqüênio percebidos não incorporam ao vencimento para efeitos de cálculo de posteriores adicionais ou benefícios.
	Art. 78. Para obter o adicional por tempo de serviço, deverá o servidor cumprir no exercício do cargo, além do prazo mencionado, os seguintes requisitos:
	I) não ter mais de 15 (quinze) faltas justificadas no período; e,
	II) não ter sofrido punição de natureza penal ou disciplinar administrativo.
	CAPÍTULO III
	DAS DIÁRIAS
	Art. 79. O servidor que, a serviço, se afastar do Município em caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional fará jus a passagens e diárias, para cobrir as despesas de pousada, alimentação e disponibilidade tendo por base à distância entre a sede do Município e o local do serviço, observado o anexo V que compõe a presente Lei.
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